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Medida Proviséria 931/2020: principais alteracdes na Lei 6.404/1976.

Com decretacdo da pandemia mundial, em raz8o da proliferacdo do COVID-19, diversas
medidas provisdrias estdo sendo publicadas com o desiderato de dirimir os efeitos da pandemia na
economia nacional.

Nesse sentido, a Medida Proviséria 931/2020 (“MP 931/20”), publicada em 30/03/2020, institui
algumas alteracGes relativas aos tramites inerentes a determinadas sociedades empresarias previstas na
legislagdo brasileira. No que tange as alteracdes relacionadas as Sociedades Andnimas, cumpre esclarecer,
primeiramente, que o prazo de 04 (quatro) meses, contados a partir do término do exercicio social, para a
realizacdo de assembleia geral ordinéria, previsto no caput do art. 132 da Lei 6.404/1976 — Lei das
Sociedades Andnimas, estendeu-se para até 07 (sete) meses, também contados do término do exercicio
social.

Grifa-se, também, que na hipétese de disposicdes contratuais exigirem a realizacdo de
assembleia em prazo inferior aos 07 (sete) meses estabelecidos na MP 931/20 estas ser@o consideradas
nulas.

Por essa razéo, os prazos de gestédo e atuacdo dos administradores, conselheiros fiscais e
dos membros de comités estatutarios ficam automaticamente prorrogados até a realizacdo da assembleia
geral ou de reunido do conselho de administracéo da sociedade.

Nesse cenério, a MP 931/20 estabeleceu que poderdo o conselho de administracdo ou a
diretoria declarar dividendos da sociedade, independente de alteracéo no estatuto social, até que se realize
a assembleia geral ordinéria. Também, caberé ao conselho de administragdo da sociedade, salvo disposi¢éo
em contrario no estatuto social, deliberar, ad referendum, ou seja, isoladamente e sujeita a alteragédo
posterior, assuntos urgentes de competéncia da assembleia geral ordinaria.

Importante destacar que tal alteracdo se aplica apenas as sociedades anénimas que tenham
encerrado o0 seu exercicio social entre 31/12/2019 e 31/03/2020.

Especificamente, no que concerne as sociedades andnimas abertas, a Comisséo de Valores
Mobiliarios — CVM, podera prorrogar os prazos previstos na Lei 6.404/1976, estabelecendo, entretanto, data
de apresentacao das demonstragdes financeiras.

Copyright © 2019 - Lapenda Advogados Associados. CNPJ: 26.332.917/0001-87

Av. Agamenon Magalhaes, n° 2939, 801/802, Espinheiro, Recife/PE, 52020-000
www.lapendaadv.com.br



http://lapendaadv.com.br/




